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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO 
INDEVIDA DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO.  
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. 
APLICAÇÃO DO CDC AO CASO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
284 E 283 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF.
1. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos artigos 
apontados como violados, pois a tese legal apontada não foi analisada 
pelo acórdão hostilizado.  Ressalte-se que nem sequer houve interposição 
de Embargos de Declaração quanto ao ponto, o que seria indispensável 
para análise de possível omissão no julgado. Assim, perquirir, nesta via 
estreita, a ofensa da referida norma, sem que se tenha explicitado a tese 
jurídica no juízo a quo, é frustrar a exigência constitucional do 
prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 
supressão de instância. Incidência das Súmulas 211/STJ, 282 e 356/STF.
2. Em se tratando de matéria relacionada a danos oriundos de produtos ou 
serviços de consumo, é afastada a aplicação do Código Civil, tendo em 
vista o regime especial do Código de Defesa do Consumidor. Só 
excepcionalmente emprega-se o Código Civil, ainda assim quando não 
contrarie o sistema e a principiologia do CDC (BENJAMIN, Antônio 
Herman V, MARQUES, Cláudia Lime, BESSA Leonardo Roscoe. 
Manual de Direito do Consumidor, 5ª ed., São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2013, p. 153). Permitem-se aplicar na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
3. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
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4. Além disso, a ausência da indicação precisa dos dispositivos 
infraconstitucionais que teriam sido afrontados pela divergência 
jurisprudencial caracteriza deficiência na fundamentação do recurso, a 
atrair o óbice da Súmula 284 do STF. 
5. Agravo não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 22 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul cuja 

ementa é a seguinte (fls. 221-222, e-STJ):

APELAÇÃO CIVEL E RECURSO ADESIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA EM RAZÃO DE TEMPORAL. PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. DEMORA NA RELIGAÇÃO 
ACIMA DOS PRAZOS ESTABELECIDOS PELA ANEEL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. INTERRUPÇÃO QUE NÃO ULTRAPASSOU O CRITÉRIO 
OBJETIVO FIXADO PELA CÂMARA A DISPENSAR A PROVA DO 
DANO. MEROS DISSABORES COTIDIANOS QUE NÃO JUSTIFICAM 
INDENIZAÇÃO. SENTENÇA REFORMADA.

- Legitimidade ativa. A aferição das condições da ação, entre as 
quais se inclui a legitimidade para a causa, deve ser realizada, em regra, de 
acordo com a teoria da asserção. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e 
desta Corte.

Nesse contexto, deve o julgador ater-se unicamente às afirmações 
contidas na petição inicial para a análise das referidas condições.

Caso em que as asserções constantes da inicial, analisadas 
isoladamente, permitem concluir pela legitimação do autor para causa em que se 
postula reparação por danos morais decorrentes de demora excessiva no 
restabelecimento do serviço de energia elétrica. Legitimidade para propositura da 
demanda indenizatória por todo aquele que, direta ou indiretamente, afirma que 
experimentou prejuízo resultante de falha do serviço, ainda que não seja titular 
da unidade de consumo. Vítimas do evento lesivo cuja legitimidade deriva da 
condição de consumidores por equiparação (artigo 17 do CDC).

- Responsabilidade objetiva. Art. 37, § 6°, da CF/88. Inteligência 
dos artigos 14, § 1° e 22, ambos do CDC.
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- Caso concreto. Interrupção de energia de 69 horas entre os dias 
29 de janeiro e 01 de fevereiro de 2017, em imóvel localizado na zona rural da 
Cidade de Três Arroios/RS, em razão de temporal (unidade consumidora com 
número de medidor 1060417).

- Falha na prestação do serviço. No caso dos autos, é forçoso 
concluir que não se aplicam as excludentes de responsabilidade da força maior 
ou do caso fortuito porquanto a falha do serviço está, justamente, na demora em 
restabelecê-lo, e não na suspensão por si mesma, decorrente de chuvas 
torrenciais e ventos fortes. A solução do impasse deu-se depois de extrapolado o 
prazo previsto em Resolução da ANEEL, pelo que evidenciada a falha do 
serviço prestado pela concessionária.

- Dano moral não configurado. Contudo, o número de horas que 
a interrupção ultrapassou o prazo regular de restabelecimento do serviço, pelo 
critério objetivo estabelecido por esta Câmara, não é considerado em demasia, a 
fim de dispensar a prova do dano moral. Nos autos não há comprovação de 
nada que exorbite meros dissabores do cotidiano.

PRELIMINAR AFASTADA. APELAÇÃO PROVIDA.
RECURSO ADESIVO PREJUDICADO.

Os recorrentes, nas razões do Recurso Especial, sustentam divergência 

jurisprudencial e violação dos arts. 186 do Código Civil e 373 do CPC. Aduzem, em 

suma, que, apesar de reconhecer a ocorrência de ato ilícito (interrupção do 

fornecimento de energia elétrica), o acórdão recorrido deixou de reconhecer o dano 

moral decorrente. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 260-271, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO 
INDEVIDA DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA 
NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO.  INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ, 282 E 356/STF. APLICAÇÃO DO CDC AO CASO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 284 E 283 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF.
1. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos artigos apontados 
como violados, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão 
hostilizado.  Ressalte-se que nem sequer houve interposição de Embargos de 
Declaração quanto ao ponto, o que seria indispensável para análise de possível 
omissão no julgado. Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa da referida 
norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo, é frustrar a 
exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que 
objetiva evitar a supressão de instância. Incidência das Súmulas 211/STJ, 282 e 
356/STF.
2. Em se tratando de matéria relacionada a danos oriundos de produtos ou 
serviços de consumo, é afastada a aplicação do Código Civil, tendo em vista o 
regime especial do Código de Defesa do Consumidor. Só excepcionalmente 
emprega-se o Código Civil, ainda assim quando não contrarie o sistema e a 
principiologia do CDC (BENJAMIN, Antônio Herman V, MARQUES, 
Cláudia Lime, BESSA Leonardo Roscoe. Manual de Direito do Consumidor, 
5ª ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, p. 153). Permitem-se 
aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante 
a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo. 
3. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
4. Além disso, a ausência da indicação precisa dos dispositivos 
infraconstitucionais que teriam sido afrontados pela divergência jurisprudencial 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso, a atrair o óbice da Súmula 
284 do STF. 
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5. Agravo não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 13.2.2020. 

 Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos artigos 

apontados como violados, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão 

hostilizado.  

Ressalte-se que nem sequer houve interposição de Embargos de 

Declaração quanto ao ponto, o que seria indispensável para análise de uma possível 

omissão no julgado.

Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa da referida norma, sem que 

se tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo, é frustrar a exigência 

constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada."

No mesmo sentido, os enunciados sumulares 211 do STJ e 356 do STF. 

Assente nesta Corte o entendimento de que é condição sine qua non para que se 

conheça do Especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos. 

A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a incidência 
do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do recurso nesses 
aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
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SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 
(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga decisória 

sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. Ausente o 
prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a teor do disposto 
nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. DECRETOS 
ESTADUAIS 2.219/1997 E 2.837/1998. ABONO SALARIAL. NATUREZA 
JURÍDICA. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 
1º, X, DA LEI 9.717/1997 NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 356/STF.

1. A demanda foi dirimida pelo Tribunal de origem com base em 
Direito local, a saber Lei Complementar Estadual 039/2002 e Decretos 
Estaduais 2.219/1997 e 2.836/1998. É inviável a apreciação das razões do 
Recurso Especial, pois a análise de eventual violação à lei federal demandaria o 
exame da legislação local. Óbice da Súmula 280/STF.

2. O art. 1º, X, da Lei 9.717/1997 refere-se à vedação de 
"inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de 
confiança ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a 
remuneração de contribuição do servidor". Verifica-se nas razões recursais que o 
recorrente não informa a que título a parcela foi paga aos recorridos. Incidência 
da Súmula 284/STF.

3. Não se pode conhecer da alegada ofensa aos arts. 1º, §§ 2º e 
3º, "a" e "b", e 24 da Lei 101/2000, pois, quanto à questão controvertida, 
não foi emitido qualquer juízo de valor pelo Tribunal de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento. Incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 667.464/PA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 10/09/2015, 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. PREJUÍZO 
FISCAL E BASE DE CÁLCULO DA CSLL. LEGALIDADE DAS 
PORTARIAS.

1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 
foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia).
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2. A Portaria PGFN/RFB 06/2009 no seu artigo 27 e 
posteriormente a Portaria PGFN/RFB 2/2011, no seu artigo 4º, I estabelecem 
como marco temporal para a utilização do prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa da CSLL a data em que entrou em vigor a Lei 11.941/2009 
(27/05/2009).

3. Busca o recorrente com o recurso especial, estabelecer marco 
temporal diverso, com o intuito de alcançar a data da consolidação do seu 
parcelamento. Ora, não pode o recorrente criar critério peculiar, amoldando o 
programa de parcelamento aos seus interesses ou condições particulares.

4. " É razoável a utilização como marco temporal para a 
utilização do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL a data em que 
entrou em vigor a lei. Trata de consequência que não precisaria vir expressa na 
lei, posto que presume-se que a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e da 
base  de cálculo negativa da CSLL restringe-se ao período de apuração 
encerrado a partir do momento em que a lei produz os seus efeitos. Cumpre 
esclarecer que inclui-se no programa de parcelamento débitos existentes até a 
edição da lei que o institui. Sendo assim, a utilização de marco diverso 
implicaria em uma ampliação de forma indevida do parcelamento, fato este que 
demandaria expressa previsão legal. Dessa forma, não há que se falar em 
ilegalidade das Portarias, considerando que não extrapolam o seu âmbito de 
competência, bem como no ponto em análise trata de referência temporal 
objetiva." (REsp 1.439.862/RS, de minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 
25/08/2015, DJe 03/09/2015).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1449601/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
16/10/2015, grifei).

Acrescento que, em se tratando de matéria relacionada  a danos 

oriundos de produtos ou serviços de consumo, é afastada a aplicação do Código 

Civil, tendo em vista o regime especial do Código de Defesa do Consumidor. Só 

excepcionalmente emprega-se o Código Civil, ainda assim quando não contrarie o 

sistema e a principiologia do CDC (BENJAMIN, Antônio Herman V, MARQUES, 

Cláudia Lime, BESSA Leonardo Roscoe. Manual de Direito do Consumidor, 5ª ed., 

São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, p. 153).

Permitem-se aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 

284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 

fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO 
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CPC) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - 
SÚMULA N. 284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da 
fundamentação do apelo extremo não permite a exata compreensão da 
controvérsia, estando escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO 
CIVIL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
ART. 406 DO CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna 
fundamento do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que 
chegou a Corte Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE 
ABERTURA DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. RAZÕES 
DESASSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA 
DECISÃO IMPUGNADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.

(...)
3. O agravante que, em sede de agravo, se aventura em alegações 

outras que não seja a impugnação, de forma clara e específica, dos fundamentos 
adotados na decisão monocrática terá sua argumentação considerada deficiente 
por razões desassociadas, o que enseja a aplicação da inteligência da Súmula 
284 do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/04/2013).

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
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Superior Tribunal de Justiça

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO 
CADIN. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE 
INATACADO. SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO 
RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F 
DA LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
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5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Além disso, a ausência da indicação precisa dos dispositivos 

infraconstitucionais que teriam sido afrontados pela divergência jurisprudencial 

caracteriza deficiência na fundamentação do recurso, a atrair o óbice da Súmula 284 

do STF. 

Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, 

condeno os recorrentes ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por 

cento) sobre o valor total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, 

com base no § 11 do art. 85 do CPC/2015.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo.

É como voto.  
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 22 de abril de 2020
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